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A delegação de responsabilidades públicas a empresas 

ou entidades do setor privado se amplia a cada dia, em 

todos os setores. Novas fórmulas contratuais vêm sendo 

criadas para isso. Mas dúvidas jurídicas fundamentais 

ainda atrapalham. Até onde as delegações podem ir? 

Existem competências absolutamente indelegáveis?

Nesta obra, Flávio Henrique Unes Pereira põe em questão 

um dos dogmas desse debate: o de que as atividades 

de polícia administrativa só poderiam ser executadas por 

entes públicos. O autor contesta essa ideia e discute 

como deve ser o regime jurídico da atividade delegada. 

É um livro atual, corajoso e instigante, escrito por um 

jurista de qualidade. A crítica aos dogmas é essencial 

para fazer evoluir o direito administrativo. Ser cético e 

iconoclasta é a postura de quem tem compromisso com 

a realidade jurídica.

Carlos Ari Sundfeld

Professor de Direito (FGV-SP). Presidente da Sociedade 

Brasileira de Direito Público (SBDP).

Há temas cuja dimensão real apenas uma mente 

arguta pode apreender. Esta obra trata, por certo, de 

um desses verdadeiros koans do contemporâneo Direito 

Administrativo. Bem por isso, o texto de Flávio Henrique 

Unes Pereira vem acudir o leitor, com fineza de estilo, 

força de ideias e pragmatismo do pensamento. Astuto 

advogado e já experimentado mestre, conquanto ainda 

jovem, Flávio Unes traz à comunidade jurídica o produto 

de sua pesquisa doutoral, decididamente focada em 

problema do cotidiano.

Muito além de repisar conceitos já desgastados, o autor 

dá uma nova abordagem ao tema da delegação de 

“poderes de polícia” a entes privados, que ultrapassa as 

posições convencionais, para avençar as bases de sua 

admissão no ordenamento.

As entidades privadas delegatárias são tratadas, pelo 

autor, como partes intestinas da própria Administração, 

de modo a afastar o aparente conflito de interesses. 

De corpos estranhos, são soerguidas à condição de 

partícipes da função administrativa, cujos limites de 

atuação serão delineados pelo ordenamento.

O leitor, seguramente, encontrará, na obra, algo 

que vai muito além de uma ferramenta de trabalho: 

um verdadeiro bálsamo para aplacar a ardência da 

dúvida e o incômodo causado pela repetição irrefletida 

de verdades pretensamente assentadas, ou uma 

provocação assertiva para rever, ressignificar e adensar 

conceitos, em contraposição. Anda bem essa prestigiosa 

casa editorial, que, certamente, levará às prateleiras, 

especialmente pela polêmica que a obra alimenta, mais 

um best-seller da literatura jurídica nacional.

Maria Coeli Simões Pires
Professora de Direito Administrativo da Universidade Federal de 
Minas Gerais. Secretária de Estado de Casa Civil e de Relações 

Institucionais do Estado de Minas Gerais.
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“A foto que ilustra a capa deste livro 

revela bem a dialética que permeia o 

tema. O olhar pretensamente moderno 

sobre o clássico. Paisagem de um obser-

vador da Praça da Liberdade, em Belo 

Horizonte, na querida Minas Gerais.  

E, se isso tudo não bastasse, arquitetura 

de Niemeyer, que lembra Brasília, terra 

que me acolhe.”
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